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       (MOBRAL), projeto implementado nos anos 1970, evidenciam a ineficiência da LDB, como também o caráter compensatório e paliativo da escola do campo. (FOERST; JESUS, 1990)

       A partir do novo pacto federativo que estruturou a lógica política e sinalizou

       para a autonomia e o regime de colaboração a ser regulamentado entre os entes

       federados: União, estados, Distrito Federal e municípios, advindo da promulgação da

       Constituição Federal de 1988, novas diretrizes entram em cena quando se trata de

       direitos sociais no país (DOURADO, 2013). Já os artigos 16 e 18 da Lei de Diretrizes e

       Bases da Educação (lei 9394/96) estabeleceram a descentralização da educação,

       alterando as responsabilidades dos sistemas de ensino federal, estadual e municipal.

       Seu artigo 28 trata especificamente da Educação do Campo, vejamos:

       Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensinom romoverão as adaptações necessárias à sua adequação, às peculiaridades da vida rural e de cadaregião especiaimente:

       I - conteúdos curriculares e metodológicos apropriados às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

       II- organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do cicio agrícola e as condiçõesdimáticas;

       III- adequação à natureza do trabalho na zona rural. (BRASIL, 1996).

       O exposto denota garantias de atendimento às peculiaridades da vida rural de cada região, especialmente em relação ao currículo, metodologia, organização do calendário escolar e adequação à natureza do trabalho. Mesmo assim persiste a concepção de educação pautada no paradigma rural, associado a projetos econômicos, políticos e culturais, cuja relação  homem-natureza  "é marcada pela exclusão e pela sua capacidade de força de trabalho com vistas a produzir riquezas via acumulação de poucos e exclusão da  maioria"(FERNANDES; MOLINA,  2004, p. 3-4).

       A partir dos anos de 1980 e com mais intensidade na década de 1990 o Brasil viveu um de seus momentos históricos mais importantes, qual seja, a luta pela conquista da terra. Nesse panorama e, na contramão do viés capitalista, mesmo ante
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       a implementação da agroindústria, demandou-se a educação básica como direito. Nesse processo vimos a ampliação do ensino superior, inclusive com a inserção de pautas dos movimentos sociais, mais precisamente dos povos do campo (Movimento dos Trabalhadores Sem Terra - MST, Movimento dos Atingidos por Barragem - MAB, Pastoral da Terra, Indígenas, Quilombolas, Ribeirinhos, Quebradeiras de Coco), cuja centralidade reside na relação dos homens e mulheres com o território, com sua cultura, seu modo de produção, assim como os  saberes  construídos e que emergem desse meio. A luta dos movimentos sociais ensejou o campo como espaço de existência humana, o que coloca os seres humanos como protagonistas da produção das condições da sua existência social (FERNANDES; MOLINA, 2004).

       Nesse cenário a educação torna-se condição essencial à vida das pessoas que vivem no e do campo. De acordo com Caldart (2008), refletir sobre a educação do campo como estratégia que para reafirmar identidades e se contrapor as políticas que configuram o pensamento liberal/neoliberal, presentes na história da educação brasileira. "O paradigma da Educação do Campo nasceu da luta pela terra e pela reforma agrária. Afirmamos que esta luta cria e recria o campesinato em formação no Brasil. Desse modo, a Educação do Campo não  poderia  ficar restrita aos assentamentos rurais. Era necessária a sua espacialização para as regiões, para as comunidades da agricultura camponesa" (FERNANDES; MOLINA, 2004, p. 13)

       As reivindicações dos movimentos sociais, alavancam novos marcos legais que institucionalizam e reconhecem as  especificidades  dos povos do campo (Resolução CNE/CBE n° 1/2002 - institui as Diretrizes Operacionais para a educação básica nas escolas do campo; o Parecer n° 1/2006 - reconhece os Dias Letivos da Alternância; a Resolução CNE/CEB n° 2/2008 - estabelece as diretrizes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo; o Decreto n° 7.352/2010 - dispõe sobre a Política Nacional de
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       Educação do Campo e sobre o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária -PRONERA; a Lei n° 13005/2014 - institui o Plano Nacional de Educação).

       Assim, pensar a educação do campo significa compreender a escola como um espaço permeado de  intencionalidades  numa dimensão em que se privilegia o conhecimento sobre a realidade do contexto social. "(...) cidade e campo não são mundos à parte e independentes. Ao contrário, são espaços  inter-relacionados  em uma universalidade que integra singularidades que não podem ser compreendidas fora do movimento das relações históricas e sociais particulares de produção e reprodução da vida (SANTOS, 2011, p.114).

       Com o objetivo de fortalecer a construção de uma política de Educação do Campo, onde o sujeito do campo seja construtor da sua própria história, no Tocantins, em 2012 foi realizada a I Primeira Conferência Estadual do Campo: por uma Política Pública de Educação do Campo; uma parceria entre instituições (Secretária de Educação e Cultura do Estado - SEDUC, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação -UNDIME,  Universidade Federal do Tocantins - UFT, Instituto Federal do Tocantins - IFTO e Universidade do Tocantins - UNITINS). As quais apresentaram propostas para a educação do campo no estado 6 .

       A Educação do Campo na UFT de Arraias

       A  ideia  da implantação do Curso de Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC) nasceu em 2008, a partir grupos de estudos relacionados à Educação do Campo, fortalecido com a implantação do Observatório de Educação do Campo em 2010. Assim ampliaram-se os debates acerca da problemática da educação ofertada aos  campesinos,  especialmente no sudeste do Tocantins. A implantação ocorreu 2014, a partir da iniciativa de um coletivo de educadores que, em resposta ao Edital

       6 Disponível em:

       <http://www.drearaguaina. com.br/minutas/anexo_l_minuta_oficio_gab_circ_187_2012.pdf>.  Acesso em 10 de fev. de 2015
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       Chamada Pública 02/SECADI/2012, formularam os Projetos Políticos Pedagógicos do Curso.

       A elaboração e criação do curso alicerçar-se nas políticas públicas destinadas aos povos do campo que foram implementadas ao longo dos anos, como exemplo, a Resolução n° 03/97 do Conselho Nacional de Educação (CNE), o Parecer CNE/CP 1 de 18 de fevereiro de 2002, Parecer CNE;CEB 32/2001 dentre muitas outras que visam à garantia e melhoria da educação para os povos  campesinos.  O qual subentende que a realidade do sujeito deve ser o princípio do ensino como prática pedagógica a vista de ser abrangente, dialógica, flexível e dinâmica, assegurando uma educação que envolva os povos do campo em todos os sentidos.

       De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC, 2013) a LEdoC da UFT de Arraias, em Códigos e Linguagem, habilita professores para atuar em Artes e Música. Trata-se de um cruso em regime de alternância, organizado em Tempo Universidade e Tempo Comunidade, com ingresso anual e tem a duração de 08 (oito) semestres letivos. Conta com uma carga horária de 3610 horas, assim distibuídas: 1860 horas para disciplinas do Ciclo Básico; 12000 horas para disciplinas do Ciclo Profissional; 200 horas para Atividades Complementares; e 400 horas destinadas ao Estágio Supervisionado.

       De acordo com Gomes (2015), ao assumir o desafio de implantar a LEdoC, a UFT assume a responsabilidade com uma formação (teórica e prática) capaz de conduzir os sujeitos do campo à emancipação. Assim, a UFT mostra-se sensível à situação desigualdade a que fora submetida a população do campo. O curso de LEdoC "pretende, em seu horizonte utópico, mas também praxiológico, contrapor-se a dominação e a exclusão historicamente imposta aos povos que habitam o campo" (PPC/UFT/ARRAIAS, 2013, p. 20).

       O curso da LEdoC visa "formar um profissional capaz de: (i) exercer a docência multidisciplinar a partir da área de conhecimento proposta, a saber: Códigos e
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       Linguagens; (ii) participar de processos educativos escolares; (Ui) ter atuação pedagógica nas comunidades rurais, para além da prática escolar." Seu ojbetivo geral consiste em realizar uma "formação contextualizada na área de Artes e Música, que possibilite ao discente de Licenciatura uma identidade na área de formação de educadores/as politicamente comprometida com a cultura, as lutas sociais e como o campo brasileiro". (PPC/UFT/ARRAIAS, 2013, p. 33)

       A organização curricular do curso prevê etapas presenciais (equivalentes a semestres de cursos regulares), em regime de alternância, organizadas em Tempo-Espaço  Universidade e  Tempo-Espaço  Comunidade, com vistas a articulação intrínseca entre educação e a realidade das populações do campo, bem como a necessidade de facilitar o acesso e a permanência no curso dos professoresem exercício, na intenção de se evitar que o ingresso de jovens e adultos na educação superior reforce a alternativa de que estes sujeitos deixem de viver no campo (PPCUFT/ARRAIAS 2013, p.18)

       [...] este projeto pretende pensar a política pública educacional a partir de uma mudança paradigmática, que toma a Pedagogia da Alternância como alternativa de  escolarização  para o meio rural, que possibilite ao acadêmico ter acesso à universidade e, ao mesmo tempo, contribui para a sua permanência (se assim desejar) junto à família, à sua cultura e às atividades produtivas. Ou seja, como unidade conceituai e metodológica de práticassustentáveis de possibilidade de permanênciado povo do campo (PPC/UFT/ARRAIAS 2013, p.31).

       De acordo com Gomes (2015), o perfil do egresso e os objetivos do Curso coadunam-se com os propósitos da Educação do Campo, sobetudo porque demonstra preocupação com a articulação entre a teoria e a prática, o conhecimento científico e o empírico, como instrumento da inserção e da transformação social, assim como a utilização dos princípios da formação autônoma e da criatividade como elementos da construção  teórico-metodológica,  que levem ao desenvolvimento sustentável da região.

       A organização dos tempos  formativos

       De acordo com o PPC/UFT/Arraias (2013, p. 32), a LEdoC pauta-se nos
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       pressupostos da Pedagogia da Alternância. Eia

       [...] se caracteriza por alternar a formação do acadêmico entre momentos no ambiente escolar e momentos no ambiente familiar/comunitário. A proposta é desenvolver um processo de  ensino-aprendizagem  contínuo em que o acadêmico percorre o trajeto comunidade - universidade - comunidade. Iniciaimente, em sua realidade, o acadêmico se volta para a observação, pesquisa e descrição da realidade  sócio-profissional  do contexto no qual se encontra. Em seguida, o acadêmico vai à universidade, onde socializa, analisa, reflete, sistematiza, conceitua e interpreta os conteúdos identificados na etapa anterior; e por fim, o acadêmico volta para sua realidade, dessa vez com os conteúdos trabalhados de forma a experimentar e transformar a realidade sócio-profissional,  de modo que novos conteúdos surgem, novas questões são colocadas, podendo ser novamente trabalhadas no contexto escolar.

       O exposto denota a preocupação em desenvolver a alternância de modo a coadunar-se com o que consta na literatura, mais precisamente em, consonância com o que nos fala Gimonet (1999), Silva (2008), Ghedin (2012), Arroyo; Caldart; Molina (2004). Os pressupostos da Pedagogia da Alternância atentam às questões da organização do trabalho pedagógico, com articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão, nos tempos  formativos  Universidade e Comunidade. Nas palavras de Gimonet (1999), a alternância congrega o sentido de aprender com e pela a vida, assim, a experiência antecede o conceito. Trata-se, sobretudo, na colaboração e partilha do poder pedagógico, especialmente porque que a alternância diversifica e multiplica os co-formadores: pais, responsáveis, tutores, monitores e demais atores que fazem parte do processo de  escolarização.

       De acordo com Gimonet (1999, p. 44), a Pedagogia da Alternância significa:

       - Alternância de tempo e de local de formação, ou seja, de períodos em situação  sócio-profissional  e em situação escolar;

       - Mas a Alternância significa, sobretudo, uma outra maneira de aprender, de se formar, associando teoria e prática, ação e reflexão, o empreender e o aprender dentro de um mesmo processo. A Alternância significa uma maneira de aprender  peia  vida, partindo da própria vida cotidiana, dos momentos experienciais, colocando assim a experiência antes do conceito.

       De acordo com o parecer CEB/CNE n. 01/2006 do Conselho Nacional de Educação documento, há três tipos de alternância, a saber:
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       [...] a Alternância Justapositiva, caracterizada pela sucessão dos tempos ou períodos destinados ao trabalho e ao estudo, sem que haja uma relação entre eles; o segundo tipo, considerado Alternância Associativa, acontece quando ocorre uma associação entre a formação gerai e formação profissional, mas ainda como uma simples adição, e não integração de fato; e a Alternância Integrativa real ou copuiativa voltada para uma compenetração afetiva dos meios de vida socioprofissionai e escolar em uma unidade de tempo  formativo  (GHEDIN, 2012  apud BRASIL, 2012, p. 258).

       Parece-nos que o grande desafio da alternância reside na expressão de Chartier (1986 apud SILVA, 2012, p. 181), qual seja, a "verdadeira alternância é a estreita articulação entre os meios envolvidos na formação numa perspectiva de mão dupla, relacionando seus conteúdos, complementando-os e enriquecendo-os reciprocamente".

       Para o Professor C (2016), uma das dificuldades em se materializar a alternância reside na "falta de infraestrutura da universidade (como laboratórios, instrumentos musicais e artísticos) para desenvolvimento das atividades específicas de Artes visuais e Música." Molina e Sá (2011) alertam que, embora a alternância como princípio pedagógico possa trazer uma série de benefícios, por us vez também traz desafios quer seja em relação a práxis ou ainda em relação à duração das etapas da Alternância, tanto no caso da longa duração do Tempo Comunidade, quanto na insuficiência de duração do Tempo Escola. De acordo com Caldart (2011, p.103), os desafios e tensões da LEdoC precisam ser enfrentados, tanto em relação a pressão dos tempos  formativos  e da carga horária para "os diferentes componentes curriculares, a qual se refere à necessidade de trabalhar, no próprio curso, ou na formação desses educadores, diferentes dimensões de formação humana, exatamente como se espera que trabalhem com seus alunos"

       A partir do ingresso dos estudantes desnuda-se a realidade, o que exige outros modos/formas de organização dos tempos  formativos.  Assim, em função da densidade e proximidade geográfica dos estudantes, foram instituídas "Comunidades Integradoras"  alocadas em diferentes municípios, assim, as atividades do  tempo-comunidade  (que acontece entre os  tempos-universidade)  são previamente
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       agendadas com professores e estudantes para serem realizadas em encontros que

       ocorrem em finais de semana (sábado e domingo). Desse modo os professores se

       organizam previamente para o desenvolvimento de atividades juntos aos estudantes

       e estes se deslocam à Comunidade  Integradora  mais próxima de sua residência.

       Os alunos desenvolvem atividades no Tempo Universidade durante os meses de janeiro e julho, e posteriormente no final de cada semestre retornam para a Universidade para finalizar as atividades, como provas, conteúdos, entregas de trabalhos, entre outras atividades. O outro momento é o tempo Comunidades, no qual, os professores vão para as Comunidades Integradoras  e desenvolvem as atividades junto aos alunos. (Professor B, 2016).

       O  tempo-universidade  ocorre nos períodos de recesso escolar (janeiro e

       julho), cujas atividades de ensino são realizadas nos espaços da universidade no

       campus de Arraias. "O  Tempo-Comunidade  é o momento em que os professores

       dirigem-se às comunidades  integradoras  em outros meses do ano para ministrar as

       atividades/aulas aos alunos." (PROFESSOR C, 2016).

       Nos dirigimos às comunidades  integradoras,  sendo estas subnúcleos onde os alunos residentes em localidades da redondeza se reúnem em finais de semana afim de terem encontro com docentes que iniciaram seus componentes curriculares durante o chamado  tempo-universidade.  Alguns professores se unem em atividades comuns e práticas que envolvem docentes-alunos-comunidade,  se os seus planejamentos assim o permitirem.(PROFESSOR A, 2016)

       O conteúdo das falas dos Professores B, C e A (supracitadas) em relação ao modo como são encaminhadas as atividades no Tempo Comunidade, destoa do exposto no PPC/UFT/Arraias, especialmente em relação a articulação dos processos de ensino, pesquisa e extensão entre os tempos  formativos,  o que pode ser visto a seguir.

       A organização das atividades acadêmicas privilegiam um processo  formativo vivendado em e por meio de diferentes tempos, espaços e práticas, articulados entre sessões de  Tempo-Espaço  Universidade e  Tempo-Espaço Comunidade, experimentados através da organização e participação em seminários, oficinas e  mini-cursos;  estudo teórico em grupos temáticos; organização e produção de material didático acadêmico; visitas de estudo e pesquisas em instituições, organizações sociais e/ou comunidades;  vivenda
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       de estágios etc;  buscando  estimular o exercício da pesquisa, estudo e trabalho de forma indissociável e assumido como elemento fundamentai da formação e  auto-formação  acadêmica e profissional, inicial e continuada. (PPC/UFT/Arraias, 2013, p. 25).

       O exposto demonstra que as atividades no  tempo-comunidade  devem ter origem ou partir da realidade cotidiana das pessoas e tematizadas nos espaços acadêmicos. Nesse sentido, as atividades a serem desenvolvidas nesse período devem problematizar a realidade a fim de superar problemas e/ou dificuldades vividas nas comunidades onde residem os estudantes, o que vai muito além de "ministrar as atividades/aulas aos alunos" (PROFESSOR C); os professores irem às Comunidades e desenvolverem "as atividades junto aos alunos) (PROFESSOR B); ou ainda, que "Alguns professores se unem em atividades comuns e práticas que envolvem  docentes-alunos-comunidade,  se os seus planejamentos assim o permitirem" (PROFESSOR A). Implica sim, na inserção dos professores como agentes de transformação da realidade (im)posta.

       De acordo com o Professor B (2016) "No Tempo Comunidade, os temas são sugeridos pelos alunos, geralmente tratando de Educação, relação campo cidade, racismos,  e esclarecimento de dúvidas não sanadas no Tempo Universidade." Para Antunes-Rocha; Martins (2011), é necessário dialogar com os estudantes e suas práticas, de modo a refletir sobre seu espaço e o próprio fazer. Concordamos com Silva (2010, p. 12), quando diz que "Assumir a realidade de vida, a experiência como ponto de partida do processo pedagogia, exige que ela seja explorada, analisada, expressa e confrontada para se tornar um suporte da formação e do processo educativo.

       No processo de desenvolvimento das atividades é importante a utilização de diferentes instrumentos  didático-pedagógicos  para acompanhar e verificar as aprendizagens dos estudantes. Para tanto o curso conta com os seguintes instrumentos  didático-pedagógicos:  diário de classe, produção individual e coletiva,
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       fichas de  auto-avaliação  dos  educandos,  ficha de parecer individual, seminários de auto avaliação (PPC/UFT/ARRAIAS, 2013).

       O PPC/UFT/Arraias (2013, p. 83), elenca como instrumentos de avaliação:

       Plenárias de Avaliação,  em que os discentes e docentes do curso possam anifestar a avaliação sobre o processo educativo -considerando os resultados da avaliação discente e da avaliação docente -e encaminhar propostas para planejamento integrado e reorientação do percurso formativo  quando necessário;

       Reuniões Docente,  em que os educadores coletivamente possam avaliar o processo, considerando a avaliação gerai e organizando as propostas para o processo de planejamento integrado e reorientação do percurso  formativo, quando necessário;

       Sistematização  e Produção de Relatórios Pedagógicos,  garantindo periodicamente o registro das atividades e análise e reflexão sobre o processo desenvolvido a cada período.

       A literatura indica uma série deles (Plano de estudo, Folha de Observação, Caderno da Realidade, o Serão de Estudo, Visitas e viagens de Estudo, Caderno de Acompanhamento). Cada um possui características próprias, mas todos devem integrar o processo de avaliação tanto no tempo universidade como no tempo comunidade.

       Em relação aos instrumentos  didático-pedagógicos  os participantes assim se manifestaram:

       Não há estabelecimento de uma ferramenta padrão. O acompanhamento fica a cargo de cada docente, porém já estamos nos reunindo para discutir com mais profundidade esta questão, pois a partir do próximo semestre com a entrada da primeira turma em fase de estágio,  antevemos  uma série de desafios a serem debatidos. (PROFESSOR A, 2016).

       A Coordenação mantém uma página no facebook, através de e-mail, ou os alunos vem para Arraias para conversar pessoaimente com o professor. São desenvolvidos atividades em grupos, Grupos de Estudos, Seminários, Atividades Integrantes, mesas temáticas. (PROFESSOR B, 2016)

       A Coordenação do curso mantém uma página no facebook como contato direto com os alunos, e em caso de dúvidas os alunos vêm para a universidade para  faiar  diretamente com o professor. (PROFESSOR C, 2016)

       Os instrumentos  didático-pedagógicos  viabilizam a reflexão com vistas a
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       diagnosticar as aprendizagens dos estudantes de forma articulada com as atividades curriculares, tanto nas ações de ensino como da pesquisa e da extensão. (VIZOLLI; BRZ, 2016). Eles possibilitam que o estudante leve para sua comunidade reflexões acerca dos elementos teóricos aprendidos no ambiente da universidade, bem como, trazer para dentro dela,  saberes  oriundos de suas comunidades. Esses  saberes  devem servir como ponto de partida para novos estudos, e acima de tudo, para que sejam respeidados e valorizados. Nessa perspectiva, além de serem importantes ao processo de avaliação das aprendizagens, os instrumentos  didático-pedagógicos  devem orientador descobertas, tanto para professores como para os estudantes e comunidade em geral.

       A COLHEITA

       A colheita resulta de uma série de fatores, muitos dos quais extrapolam a dimensão humana e encontram-se nas questões ambientais como na qualidade do solo e condições climáticas que propiciaram ou não desenvolvimento da planta. Em relação a pesquisa, é o momento de tecer considerações sobre aquilo que nossa compreensão alcançou.

       Ao analisar os PPCs dos cursos da LEdoC da UFT nos Campus de Arraias e

       Tocantinópolis, Gomes (2015), alerta para que eles buscam consolidar sua identidade

       pedagógica nos termos constantes nas normatizações da Educação do Campo, mas

       há lacunas em relação ao modo como tais serão desenvolvidos estes princípios.

       A proposta  curricular  da LEdoC busca a unidade entre teoria e prática, a formação do educador preocupado não apenas com a construção de conceitos, mas preparado para enfrentamentos e contradições presentes na universidade, na escola, nas comunidades; que seja capaz de articular as várias dimensões de sua formação e provocar rupturas na hegemonia capitalista. (GOMES, 2015, p. 106-7).

       Pelo que consta no PPC/UFT/Arraias (2013), objetiva-se que os estudantes compreendam que o espaço onde vivem se constitui em laboratório propício a novas aprendizagens, a partir das reflexões realizadas nos espaços  formativos,
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       especialmente no tempo universidade; e que os professores desempenhem papel de incentivador, organizador e mediador das atividades dos estudantes.

       Segundo o PPC/UFT/Arraias (2013), o desenvolvimento das atividades do

       núcleo comum e específico acontecerão de forma intercalada a cada  Tempo-Espaço

       Comunidade, para na continuidade desenvolver as atividades do núcleo específico.

       Ao término das duas últimas etapas, o conjunto de estudos produzidos e os dados construídos ao iongo do curso em cada  Tempo-Espaço  Comunidade, devem constituir-se em diagnóstico sociocuiturai, ambiental e econômico, com vistas a estimular, durante essas etapas, debates e reflexões que fomentem o Trabalho de Conclusão de Curso, projeto de ação voltados a educação do campo na região (GOMES, 2015, p. 108).

       O exposto denota a preocupação com o desenvolvimento de atividades articuladas, diferentemente do modelo de disciplinas  hermeticamente  fechadas. Concordamos com Gomes (2015, p. 110), ao afirmar que "(...) o formato curricular proposto pela UFT, para a LEdoC, explicita a necessidade dos estudantes integrar  saberes científicos aos diversos  saberes  que são produzidos pelos sujeitos do campo, e que, ao aprofundarem esses conhecimentos, possam intervir na realidade, tomando o campo como território de produção de vida, de novas relações sociais".

       Mesmo diante da adoção dos pressupostos da Pedagogia da Alternância , houve a necessidade de organizar os estudantes em Comunidades  Integradoras  a fim de facilitar o deslocamento dos professores para o desenvolvimento das atividades do curso no tempo Comunidade. Podemos dizer que se trata de um modo particular de organização para o atendimento dos estudantes, o que requer um estudo mais aprofundado para verificar o modo como as atividades estão sendo realizadas.

       A Pedagogia da Alternância pauta-se na experiência prática dos estudantes, com o conhecimento empírico e a troca de conhecimento com atores do sistema tradicional de educação, e também, com membros da família e da comunidade no qual vive, sujeitos que podem fornece-ihes ensinamentos sobre aquela realidade. (UFT/CONSEPE, PPC - LEdoC Arraias, Resolução 05/4014, p. 31)
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       O Curso da LEdoC na UFT/Arraias foi implantado em 2013, a partir da demanda

       dos movimentos sociais no TO, e contou com o ingresso da primeira turma de

       estudantes 2014, o que indica que eie ainda está em fase de implantação. De todo o

       modo tende a contribuir com a formação de professores para atuar na Educação Básica

       dos  Campesinos,  o que se constitui num grande desafio, especialmente porque muitos

       professores que atuam na Educação do Campo não contam com formação específica, o

       que, por vezes, leva à distorção da realidade das condições de vivência, experiência,

       existência e cultura dos povos  campesinos.

       Entretanto, a despeito das  intencionalidades  contidas nos marcos legais definidos nos preceitos constitucionais e em legislações específicas para a Educação do Campo, a realidade vivenciada pelos sujeitos que vivem no e do campo ainda denunciam imensos desafios que precisam ser enfrentados para a universalização da escola pública de qualidade, tanto em nível básico quanto no superior. (GOMES, 2015, p. 69).

       O exposto denota que se trata de um curso novo com características singulares, mesmo assim observam-se impactos relevantes à formação.
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A PREPARAGAO DO TERRENO

Ao preparar o terreno nos desafiamos a estabelecer 05 prpocedimentos
metodolégicos adotados  realizacao da presente pesquisa. Ea foi organizada em
s etapas: na primeira foram realizados estudos sobre Educacio do Campo, o5
quals possibiltaram o aprofundamento do conhecimento acerca da temstica, assim
como de questbes agrérias; na sequnda etapa realizamos um estudo no PPC da
LEdoC/Arraias e nas pesauisas realzadas a partir do referido curso, o que nos
permitiu conhcer mais de perto o locus da investigaao; a terceira etapa consistiu da
realizagio de entrevistas com professores 3 fim de verificar como eles
percebem/véem/sentem o funcionamento do curso. As entrevistas constam de um
questionirio com 10 perguntas abertas, as quais versam sobre a organizagdo e
funcionamento dos tempos formativos do curso.

Inicialmente o questionarlo foi enviado  coordenagdo do curso, a qual
informou que, dado o acimulo de atividades e a exiguidade do tempo ndo
coneguira responder as perguntas e orientou para que ele fosse enviado aos
professores, o que fol acatada. Diante disso enviamos o questionsrio a seis 06 (seis)
professores e somente 03 (1rés) respoderam ao que fora perguntado. A op¢ao pela
ecolha desses professores se deve 20 fato de eles atuarem ha mais tempo na
formagao dos estudantes do curso e terem sido o5 protagonistas na implantagao.
Para preservar a dentidade dos partcipantes, optamos por indentiici-los por letras
de nosso alfabeto (A, 8, ).

£ oportuno registrar que tata-se de uma pesquisa essencialmente
qualitativa, 3 qual assenta em valores, percepsoes, crengas, habitos, atitudes,
representages, opinides, o que possibilta o aporofundamento de reflexdes acerca
da complexidade de fatos, processos especificos de individuos e grupos. Assim,
temos a responsabilidade de analisar a situacdo em estudo de modo a apresentar
resultados.
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pedagogica

Para Caldart (2011), hi muitos desafios politicos-pedagogicos na
implantagao da LEdo, especialmente em relagdo a profissionalizagao do curso, vez
que o objeto central reside na Educagao Basica e nas relagoes que a integram em um
projeto educativo e formativo mais amplo das novas geragoes de trabslhadores do
campo, Para a autora,  tarefa social consiste na preparacdo de educadores para uma
escola que ainda precisa ser conguistada e ampliada quantitativamente no campo; e
construir uma nova referéncia de escola para as familias e comunidades, onde a
organizacao da vida acontece em tomo dos processos de trabalho e da producdo
camponesa.

0 curso da LEdoC no ambito da Universidade Federal do Tocantins (UFT) foi
proposto a partr do edital 02/2012 MEC/SECADI ¢ implantado nos cmpus de
municipios de Arraias & Tocantindpolis, atendenda s demandas dos movimentos
sociais do estado do Tocantins, O curso se propde a desenvolver priticas educativas,
que elevem a melhoria da qualidade de vida da populagio do Estado do TO, em
observincia ao carater multicultural & heterogéneo de seu povo, o qual se constitul
e varias etnias indigenas, diversas comunidades quilombolas, populages ribeirhas,
‘quebraderias e coco, assentados e comunidades tradicionas.

Assim, analsar o contexto do funcionamento do Curso de Licenciatura em
Educagzo do Campo na UFT cémpus Araias, a partir do que cosnta no Projeto
Pagogico do Curso (PPC) e das faas de coordenagdo e professores, se consitu no
objetivo geral da investigacao. Para tanto se faz necessirio conhecer o Projeto
Pedagégico do Curso da LEdoC da Universidade Federal do Tocantins, campus de
Arraias; verificar como acontece a organizacio dos tempos formativos do curso; &
conhecer o modo de como ocorre a alterancia na LEdoC da UFT/Arraias.
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PLANTANDO E CUIDANDO

Com o terreno preparado @ as condiaes climaticas adequadas inicia-se a
plantagao e continua-se o processo do cultivo. Assim, nos desafiamos a analisar o5
dados e informagoes coletadas a fim de apresentar os resultados da investigagao.
Para tanto valemo-nos dos estudos realizados nas tés etapas da realizagso da
pesquisa. Desse modo lancamo-nos no desafio de escrever sobre educaao do
campo. Nos reportamos ao estudo no PPC e na continuidade analisamos os dados e
informagtes coletados por ocasiso das entrevistas.

Marcos legais e interfaces da Educagso do Campo

Historicamente 3 Educagao do Campo no Brasi foi  negligenciada,
predominando a declogia do urbano sobre o rural, desse modo, as politcas publicas
foram marcadas pelas demandas do_desenvolvimento industrial e agroindustrial, o
que propricia a amplagao do capitalismo ora orientado pelas politcas neofiberais,
cuio pressuposto consiste na formagao de oligopios (FOESTE; JESUS, 2009),

© Artigo 105 da LDB (ei 4024/1961), preconiza que “os poderes pibicos
instuirdo e ampararso servicos e entidades que mantenham servicos na zona rural
escolas capazes de favorecer 2 adapta3o do homem a0 meio e estimulo de
Vocagoes profisionais”. Nessa perspectiva, além da preocupacao com a foxagso do
homem no campo, para evitar o éodo rral a educacdo deve garanti a
“manutengdo da mio de obra, procurando sempre adequar a0 campo as politcas
urbanas, sendo tratada a educacdo rural no bojo da educacdo geral, pensada no
‘modelo urbana" (CORDEIRO, 2009, p. 40).

A LDB (i 5692/71) nio trouxe avangos para a educagio dos povos que vivem
0 campo, o porque ndo discutia  implementacdo da continuidade de estudos
(Ensino Médio) nas escolas rurals. O Movimento Brasieiro de Alfabetizacdo
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acetca da temtica; na segunda realizamos um estudo o Projeto Pedagégico do
Curso (PPQ) da LedoC/Arraias e em pesquisas realizadas a partic do referido curso; a
terceira consistu da realizagdo de entrevistas a parts de um questionsrio com 10
perguntas abertas respondido por 03 (rés) professores protagonistas o processo de.
implantagao do curso, Os resultados indicam que se trata de um curso em
alternéncia, cujos estudantes foram organizados, considerando a provimidade
geogrifica de moradia, em Comunidade Integradoras. Consideram-se 05 tempos
formativos Universidade (meses de janeiro e julho) e Comunidade (fevereiro a junho
 agosto a dezembro), cujo desenvolvimento das atividades 3o acompanhadas por
meio de instrumentos didstico-pedagogicos (diario de classe, produgso individual e
coletiva, fichas de auto-avaliaggo dos educandos, ficha de parecer indvidual.
semindrios de auto avaliagdo). O Curso conta com uma série de desafios a serem
enfrentados, tanto em relaclo a infraestitura como em relacdo a pritica da
alternancia, de modo a garanti a continuidade efetiva dos estudos, especialmente no
tempo Comunidade.

PALAVRAS-CHAVE: Licenciatura em Educagdo do Campo; Projeto Pedagdgico do
Curso; Atternancia; Tempos formativos; Instrumentos didético-pedagdgicos.

ABSTRACT
This study s part of a larger project which examines the Field of Education of realty
i the State of Tocantins and aims to analyze the context of the operation of the
Bachelor of Rural Education (LEdoC) in the UFT, campus stingrays. The study was
conducted in three stages,the first studies were conducted to deepen our knowledge
of the subject; the second carried out a study at the Pedagogical Course Project (PPC)
LEdoC / Stingrays and research carried out from that course; the third consisted of
interviews from a questionnaire with 10 open questions answered by 03 (three)
protagonists teachers in the course of the implementation process. The results
indicate that it is an ongoing alternation, whose students were organized,
considering the geographical proximity of housing in Community Integrators. 1t s
considered the formative time University (Uanuary and July) and Community
(February to June and August (o December), whose development actvies are
accompanied by didactic and pedagogical tools (gradebook, individual and collective
production, chips  self-assessment of students, individual opinion form, self-
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Este estudo é parte integrante de um projeto mais amplo em que se analisa a
realidade da Educagdo do Campo no Estado do Tocantins e tem como objetivo
analisar o contexto do funcionamento do Curso de Licenciatura em Educacdo do
Campo (LEdoC) na UFT, campus Avraias. O estudo foi realizado em trés etapas, na
primeira foram realizados estudos para o aprofundamento de nossos conhecimentos.
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AESCOLHA DO TERRENO®

O planejamento do cultivo da avoura s inica com o tipo de produto que se
quer culivar ¢ na sequénca, escolhe-se @ prepara-se o trfeno de modo adequado.
Na pesauisa, ha que se defini o objeto de investigacho e estabelecer os objetivos a
serem olcogados. Assim, parte-se em defesa por um tratamento especiico &
Educagao do Campo, cuja lta é relatvamente nova ¢ tomou forga no ina dos anos
1980, Trata-se da inclusso da populaco do campo na poliica educacional brasieira
como condicio para & consrugdo de um projeto de educacdo, vinculado a um
projeto de desenvolvimento nacional, soberano e justo

s cursos de Licenciatura em Educagéo do Campo (LEoC) azem parte dos
poliicas piblicas para  educagao do campo,  de acordo com Feli dos Santos
@014), apresentase como uma experiénca que pretende “desenvalver um
programa de formacdo para professores que atuam nos anos fnsis do ensino
fundamental e ensino médio nas escolos 6o campo preparando os educadores pora
uma atuagio profisional que, pora além da docénea se envalva e d conta da
gestio dos processos educativos que acontecem na escola @ em seu entomo? (FELIX
DOS SANTOS, 2014, p. 286),

A materilidade dos cursos da LEdoC configura uma realidade recente nas
poliicas piblicas destinadas & educagdo do Campo; nasce das reivindicagdes dos
movimentos soclas do campo e configura um desafio aqueles que acreditam na
superacao do modelo disciplinar do curriculo, na perpspectiva de colocar em pritica
uma formacdo multiiscpinar por érea de conhecimento em regime de atemincia

Gt arigo  basead o reslado dos estudos esizados po bolisa PIBC, da UFT- A o st
inculado 8 rjet: U olha 10be & dcacio do <ompo no sade do Tocantn, 0 prfessor Ot
dema Vol o et pincias & compreender & anaca  esiaade s sl cfrtad ot
Campesine desse estad,  acordo com et do ot mat amplo, 5 stvidades de niciacio
Glentics et swacadss 20 Pano de Trabsho miscusl Um ol sobre o modo. de
peracinsizatia do Cur de Lcenciarrs em Educacéo o Campo. e Arias, T0-
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assessment workshops). The course has a number of challenges to be faced, both in
reltion to infraesttura as regarding the practice of switching, in order to ensure
effective continuity of studies, especially in the Community time.

KEYWORDS: Degree in Rural Education; Pedagogical Course project; Alternation;
Formative times; Didactic and pedagogical tools.

RESUMEN
Este estudio es parte de un proyecto mds amplio que examina el campo de la
educacién de 1 realidad en el Estado de Tocantins y tiene como objetivo analizar el
contexto de la operacion de la Licenciatura en Educacion Rural (ledoc) en la UFT, el
campus rayas. EL estudio se llevd a cabo en tres etapas, se lievaron @ cabo los
primeros estudios para profundizar en el conocimiento de la materia; el segundo
leva a cabo un estudio en el Proyecto Pedagogico de golf (PPC) ledoc / rayas y las
investigaciones llevadas @ cabo a partir de ese curso; la tercera consistio en
entrevistas a partis de un cuestionario con 10 preguntas abiertas respondida por 03
(res) profesores protagonistas en el curso del proceso de implementacion. Los
resultados indican que se trata de una alternancia continua, cuyos estudiantes fueron
organizados, teniendo en cuenta . proximidad geogrdfica de la vivienda en los
integradores comunitarios. Se considera el tiempo de formacion de la Universidad
(enero y juli) y la Comunidad (de febrero a junio y agosto a diciembre), cuyas
actvidades de desarrollo van acompanadas de herramientas didicticas y
pedagégicas (ibro de calficaciones, la produccién individual y colectiva, patatas
fritas autoevaluacion de los estudiantes, la forma opinion individual, taleres de
autoevaluacion). EL curso tiene na serie de retos que hay que afrontar, tanto en
relacion con nfraestrtura como con respecto a la prictica del camibio, con el fin de.
asequrar Ia continuidad efectiva de los estudios, sobre fodo en el momento de la
Comunidad.

PALABRAS CLAVE: Grado en Educacion Rural Proyecto pedadégico del Curso; La
alternancia; Tempos de formacion; Herrarientas didacticas y pedagogicas
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